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.TSALO	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES- .: ..

Processo no	 10980.00523B/91-81

Sesso de:	 21 dn outubro de 1993	 ACORDNO ng: 203-00.785
Recurso no:	 91.152
Recorrente n	 GARIBALDI MALUCELLI
Recorrida n	 °kC LM CURITIBA -- PR

ITR - A ausencia do títvle de propriedade , Pai:,

desnatura o tato gerador de ITR nem descaracteriza
O contrilmiinte como tal„ SO possuidor da gleba
tribulachc, em conformidade com os artigos 29 o 31
da Lei n2 5.172/66 - CIN., Negado provimento ao
recurso.

Vistos, relatados c discutidos OS presentes autos
de recurgo interposto por GARIBALDI MALUCELlj,

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de ConLribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.
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Sala das SessiNes..- em 21 de outubro de 1993,
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// ' ,AO ,41,(ÁG
• .R0,::17/Ã" CAIU VIEIRA - Procaumlor-Representante

/12 da Fazenda Macionzi.

VISTA EM SESSAO DE 2 e JAN 1994

vi. :4. 	 ainda., do presente iiihàrramento, OS Conselheiros
R I CARDO I. E: I .111 ReD11 :E GUES „ FIAR I. A TI•IFFEZA VASCONGEL.L. OS DE 0,L.111E IDA
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Hirlfr MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

b Cglo' I	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10900.005238/91-81

Recurso no::	 91.452
AcórcMo nod)	 203-00.785
Recorrente 2	 GARIUALDI MALUCELLI

RELATORIO

Conforme VI -j do fls, 0);1.. ex:Mpuspe do
centra blA :C n te acHdna identificado o recolhimento de Cri : 67.153,71,
a titt.lo de impo)cto sobre a Propriedade Tert'itordal Puni, Taxa
de Serviç.itis Cadastrais, 0ontro)bui0c) Paratisral e , Sindic.al„ CNA,
correspondentes ao W X ercicio de 1990 de imóvel de sua pdoprdedade
denominado	 "Eutrasiman,	 cada.strado	 no I hrEA	 5 ci b	 c	 nc;.:
702064002/001, localizado no município do d'aranaguApPP„

A bade legal Cl (À E. TU wiamontex a exígOncia é
np d.504/64 alterada pela Lei no 6.216/79 Docrt)t.c) ng 84, ae 5/3o e
portaria 1±termi1isterial no 560/90,,

IncDnformado	 com	 a oxitiOncia	 cu'irdwNm)te	 do
mencidm-dadu	 documentu de fls- 02 o notificado procedeu 	 ,'A
Impugnapte de 11.s. 01., aleg,-..cido nan possuir o titill0 dv,
propr'iodade das terras, objeto do dançamonto, por' sorem as mesmas
Cl e preservaço ecológica,

Ad: fís. 03sverso, int :ovina. o INCRA que ent.rou eill

contato telefóni CO com o impudnante, em :i IA 1 ho/1971, no sentido de'
V.WDCM 1" ar . obter documontos que, cempr~ssem ifm. alduga);C6 . :. do
'interessado. Como nãO houve manitestaçãO) do impugnanto , até, a data
ele 07/05/92, entende e INCRA que a impugnaçZák) do ITRv'90 deva SP r

j olq ék Wt i m p vp c od on

CUicaminhandcsde os auto): â Delegacia. da -:•	 te;
Federal	 em Curitiba, a autoríddmie »Al~ora	 de	 primeira
inst0ncia, âs Ils. 05/06, Julgou procedente o lancamen to

consubstvnciado na not.ificac.):Co de , tis- 02. consdderando que c.
cdintrdbminto, dei.mcia do cumprir o que iNsburmina o artigo 1.5 do
Decreto n- !...:,! 70.235/72, ao cVão ...i un .t a 1-- ao prt)cosso os demmentes que
tumJamontam seu pedido, Considerando-se, ainda, que o 1 ançam en t o
lt)i. rEediziielo do acordo com a Iegid_latWo de cegOncia.

Insurindo-se	 contra a decisâUi prolatada	 WM

p I- I, MECi. ra	 insUtncia.	 administrativa „	 e	 nctif:i. C ifid C3 	i F: tf:, l'' p Chi.	 O

tempestivo Recurso de fls. 12/1.:). aduzindo que atendeu á
solicitaçao telefMnica do INCRA. conformo comprova a. CerticdAo de
Rcnistro de Imóveis, datada de 16/09/91,, unexada àc: fds. Id.
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MTNISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 10980.005238/91-81
Acórcrão no:	 203-00.785

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

Processo em OFTIDMm recurso om prazo.

Verifico dos autos que o recorrente alega n go ser
contribuinte do Illí pelo fato de nSo possuir o respectiva titulo
do propriedade da gleba tributada, dai a icor-acedendo da
cobrança,

Som razgo, contudo.

E que o artigo 29 da Lei np 5.122/66 - CTM elege
como fato gerador do ITR, ri go só a propriedade, mas, também, o
"domínio ntil na a posse do iMINVPI, por natureza, como definida na
Lei Civil, localizado fora da zona urbana do município".

Por outro lado, o artigo 31 do mesma codex dispde
que: "Contribuinte do imposto é e proprietário do imóvel, o
titular do seu domínio Util, ou o seu possuidor a qualquer
título".

Dastarte, prova alguma fez o recorrente no sentido
de nab ser ao menos possuidor do imóvel em questSa, no exercido
lançado.

Ademais, a certidgo cartorial de fls. 1S rao tem o
rondo de fazer prova absoluta a favor do contribuinte por ngo
constar reffriSSO Ak05 registros e transcrias de eXereA.Ci0
anteriores à sua expediç go (1.6.09.91) por outro lado, é sabida
que a posse pode existir sem titulo, ou até com tributaçgo
própria, porém, nãO registrável no cartório.

Por tais fundamentos, nego provimento ao recurso.

Sai- -as Se:'s	 r0 de 1993.
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